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Resumo

A pesquisa sobre a aquisição da teoria da mente tem obtido grandes avanços nas últimas décadas, mas ainda há

muito a ser desvendado, principalmente no que concerne os mecanismos subjacentes ao desenvolvimento desta

teoria. Pesquisas recentes têm investigado a possível relação entre linguagem e teoria da mente e vários estudos

têm sido conduzidos em diversas comunidades lingüísticas. O presente trabalho visa apresentar, portanto, as

diferentes posições sobre a relação entre linguagem e teoria da mente assim como destacar a importância da

realização de estudos transculturais. Além disso, pretende-se apontar caminhos interessantes para a pesquisa

em teoria da mente no Brasil.
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Abstract

Research on theory of  mind development has made important advances in the last two decades, however, there

is much to be unveiled, particularly regarding the mechanisms underlying this aspect of development. Recent

research has investigated a possible relationship between language and theory of mind and several studies have

been conducted in different linguistic communities. The work presented here is aimed, therefore, at presenting

different theoretical accounts of the relationship between language and theory of mind and reinforcing the

importance of  cross-linguistic studies. Moreover, this work is aimed at pointing to interesting directions for

research on theory of mind in Brazil.
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Um marco importante do desenvolvimento cognitivo é
a aquisição de uma teoria da mente, ou seja, a habilidade
para explicar e predizer o comportamento humano atra-
vés de fenômenos mentais (intenções, crenças e emoções).
É esta teoria que nos permite, por exemplo, compreender
que alguém pode ter crenças falsas, que pode ser engana-
do, que pode ter pensamentos e idéias diferentes dos de
uma outra pessoa, pensamentos e idéias que podem con-
tradizer a realidade.

Durante as últimas duas décadas, um número crescente
de pesquisas tem contribuído para uma melhor compreen-
são de como e quando as crianças desenvolvem essa teoria
(e.g., Astington, Harris, & Olson, 1988; Dias, 1993; Flavell,
Flavell, & Green, 1983; Frye, & Moore, 1991; Wellman,
1990; Wimmer, & Pemmer, 1983); entretanto, um consenso
sobre quais fatores contribuem definitivamente para o de-
senvolvimento da teoria da mente ainda não foi alcançado.

Mais recentemente, vários pesquisadores têm demons-
trado interesse em investigar a relação entre linguagem e
teoria da mente (Astington, 2001; Astington & Jenkins,
1999; de Villiers & de Villiers, 2000, 2003; Jenkins &
Astington, 1996; Shatz, 1994). Uma investigação da lin-
guagem que as crianças utilizam para se referir a estados
mentais poderia, a princípio, revelar dados importantes a
respeito do processo de aquisição de uma teoria da mente.
Entretanto, ainda há divergências sobre o papel da lingua-
gem, ou mais precisamente, sobre quais aspectos da teoria
da mente são influenciados pela linguagem e de que forma
essa influência é exercida.

Alguns pesquisadores afirmam que a linguagem pode
exercer um papel importante e específico no desenvolvi-
mento da teoria da mente (Astington, 2001; Astington &
Jenkins, 1999; de Villiers & de Villiers, 2000); deste grupo,
alguns defendem uma versão mais radical (de Villiers & de
Villiers, 2003), argumentando que a compreensão da crença
falsa, evidenciada mediante a aplicação de tarefas específicas
de crença falsa, depende da linguagem. Outros investiga-
dores são mais cautelosos e sugerem que mais estudos ana-
lisando a natureza exata da relação entre linguagem e teo-
ria da mente sejam necessários (Shatz, 1994; Shatz,
Diesendruck, Martinez-Beck & Akar, 2003). Diante de tais
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divergências, é necessário, portanto, que se faça uma ava-
liação das contribuições destes estudos, estabelecendo-se
assim novas frentes possíveis de trabalho.

O presente artigo tem como objetivo fornecer uma revisão
da literatura sobre o tema, apresentando as diferentes posi-
ções sobre a relação entre linguagem e teoria da mente. Um
segundo objetivo é o de sugerir que estudos transculturais
possam trazer contribuições importantes para o debate atual
entre os pesquisadores interessados na relação entre lingua-
gem e a cognição, em geral. Finalmente, este artigo visa apon-
tar caminhos interessantes para a pesquisa sobre a teoria da
mente no Brasil e destacar a importância de se conduzir estu-
dos com falantes de línguas como o português.

Falando e Teorizando sobre a Mente

Uma dos sinais de que uma criança possui uma teoria da
mente é a compreensão de que outras pessoas podem ter uma
crença falsa, ou seja, de que alguém pode ter um pensamento
ou uma crença que não condiz com a realidade. Esta compre-
ensão é testada através do método que convencionalmente
tem sido chamado de tarefa da crença falsa. Há, na verdade,
várias versões desta tarefa. Em uma delas, a do conteúdo ines-

perado, o objetivo é testar crianças em sua capacidade de com-
preender uma mudança representacional, ou seja, de com-
preender que é possível se modificar idéias ou crenças a res-
peito do mundo. Gopnik e Astington (1988), por exemplo,
testaram essa capacidade em crianças entre 3 e 5 anos de
idade. Em uma das tarefas utilizadas neste estudo, uma caixa
de chocolates é apresentada à criança. Pergunta-se à criança
então o que está dentro da caixa e depois se mostra que, na
verdade, a caixa contém algo diferente, como por exemplo,
um conjunto de canetas. Quando se pergunta às crianças
com menos de 4 anos o que elas pensavam que estava na
caixa anteriormente (antes de se abrir a caixa), elas insis-
tem em afirmar que sabiam que a caixa tinha canetas. Estes
resultados indicam, portanto, que as crianças mais novas
não conseguem compreender que a sua representação sobre
o conteúdo da caixa pode ser modificada. Além disso, elas
dizem que outras pessoas seriam capazes de prever que
existem canetas dentro da caixa, mesmo que não tenham vis-
to o que está lá dentro, sugerindo que elas não conseguem
atribuir uma crença falsa à uma terceira pessoa.

Outra versão teve origem na chamada tarefa de Maxi,
procedimento utilizado no estudo que praticamente iniciou
este campo de estudo (Wimmer & Perner, 1983). Neste
estudo, 36 crianças entre 3 e 9 anos de idade ouviram a
seguinte estória: Maxi, o protagonista, guarda um chocolate
em um local (A). Enquanto ele sai para brincar, a mãe muda
o chocolate para um outro local (B). O experimentador
então pergunta à criança “Quando Maxi voltar, aonde ele
irá procurar pelo chocolate?” Para que uma criança tenha
sucesso nesta tarefa, é preciso que ela reconheça que há
uma contradição entre a atual e verdadeira localização do
chocolate e a localização do chocolate quando Maxi o viu
pela última vez. Os resultados de Wimmer e Perner (1983)
revelaram que as crianças de 3 e 4 anos consistentemente
respondem que Maxi irá procurar o chocolate no local B,

mesmo sabendo que Maxi não testemunhou a mudança de
local. Mais especificamente, nenhuma das crianças no gru-
po de 3 a 4 anos forneceu a resposta correta, enquanto 57%
das crianças de 4 a 6 anos e 86% das crianças no grupo de 6
a 9 anos apontaram corretamente para o local correto (A).
Estes dados sugerem que, antes de 4 anos de idade, as
crianças têm dificuldade em atribuir uma crença falsa a
outras pessoas e a elas próprias.

Outros estudos realizados nas últimas duas décadas pa-
recem confirmar que as crianças só conseguem obter suces-
so nesse tipo de tarefa a partir dos 4 anos (e.g., Astington, &
Gopnik, 1991; Perner, Leekam, & Wimmer, 1987), mas uma
pergunta permanece: como as crianças desenvolvem uma
compreensão da crença falsa, ou melhor, como elas adqui-
rem uma teoria da mente? Há evidências, no entanto, de
que certas habilidades lingüísticas estão fortemente
correlacionadas com o raciocínio sobre a crença falsa e, con-
seqüentemente, com o desenvolvimento da teoria da mente
(Cutting & Dunn, 1999; Farrar & Maag, 2002; Happé, 1995;
Jenkins & Astington, 1996).

Happé (1995), por exemplo, demonstrou que o sucesso
na tarefa de crença falsa está significativamente
correlacionado com o vocabulário receptivo medido pelo
British Picture Vocabulary Scale (BPVS). Além disso, indi-
víduos com autismo precisam de um nível mais elevado de
habilidade verbal do que crianças com desenvolvimento
típico para que possam passar nas tarefas de crença falsa
(Happé, 1995). Jenkins e Astington (1996), por sua vez,
utilizaram o Test of  Early Language Development (TELD)
para fornecer uma medida de habilidade sintática e semân-
tica em crianças entre 2 e 5 anos de idade e uma medida de
memória de sentenças do Stanford-Binet para avaliar a
memória verbal. O sucesso em tarefas de crença falsa foi
correlacionado significativamente com a habilidade lingüís-
tica geral dessas crianças e sua memória verbal.

Estudos com populações especiais também parecem refor-
çar a hipótese de uma relação significativa entre linguagem
e teoria da mente, ou seja, de que o desenvolvimento de uma
teoria da mente é intrinsicamente relacionado com a aquisi-
ção de habilidades lingüísticas. Os resultados de Peterson e
Siegal (1998), por exemplo, apontaram algumas semelhan-
ças entre crianças autistas e crianças surdas, cujos pais têm
audição normal, no desenvolvimento da teoria da mente. Os
dois grupos tiveram desempenho significativamente pior em
tarefas de crença falsa do que crianças de 4 anos com desen-
volvimento típico. Peterson e Siegal argumentam que essa
semelhança provém de uma realidade compartilhada por es-
ses dois grupos de crianças: ambos são privados de conversas
sobre fenômenos mentais no início do desenvolvimento.

Crianças surdas, cujos pais têm audição normal, tendem
a receber um input lingüístico limitado, particularmente se
essas crianças estão sendo treinadas oralmente1 . Além disso,

1 Muitos pais que possuem audição normal, mas cujos filhos apresentam grande

perda auditiva, querem que estes aprendam a língua falada em seu país e a leitura

labial. Avanços tecnológicos têm contribuído com aparelhos que proporcio-

nam um ganho auditivo significativo e muitas crianças têm acesso a um treina-

mento especial; entretanto, a maioria delas ainda apresenta um atraso no desen-

volvimento da linguagem oral em relação às crianças de audição normal.
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as poucas palavras que elas adquirem provavelmente se
referem a coisas concretas. Em relação às crianças autistas, o
argumento é o de que as dificuldades enfrentadas no domí-
nio social assim como suas habilidades pragmáticas limitadas
podem contribuir para um número reduzido de conversas
sobre estados mentais, como desejos, intenções e emoções
implícitos no desenvolvimento da teoria da mente. Esta é
uma hipótese corroborada por resultados prévios obtidos
por Judy Dunn, Brown e Beardsall (1991), indicando que
as conversas familiares sobre emoções no início da vida
estão correlacionadas com a habilidade das crianças em
reconhecer emoções aos 6 anos de idade.

Mais recentemente, Cicchetti, Rogsch, Maughan, Toth, e
Bruce (2003) argumentaram que se pode encontrar evidên-
cias da relação entre conversas familiares e teoria da mente
em um outro tipo de população especial: crianças vítimas de
abuso. Este estudo foi realizado com 518 crianças entre 3 e
8 anos de idade divididas em três grupos: (a) crianças víti-
mas de maus tratos; (b) crianças de nível sócio-econômico
baixo que não sofrem de maus tratos; e (c) crianças de nível
sócio-econômico médio que não sofrem de maus tratos. Duas
tarefas de crença falsa foram administradas envolvendo a
situação do conteúdo inesperado (Gopnik & Astington, 1988;
Perner et al., 1987). Os resultados deste estudo indicaram
uma correlação significativa entre maus tratos e atrasos no
desenvolvimento da teoria da mente. De fato, um número
significativamente menor de crianças vítimas de maus tra-
tos teve sucesso nas tarefas de crença falsa (56,3 %), en-
quanto 71, 3 % das crianças de nível sócio-econômico baixo
e 78,1 % das crianças de nível sócio-econômico médio (am-
bos os grupos sem maus tratos) obtiveram sucesso nas tare-
fas. Uma possível explicação para tal correlação é a de que
os pais de crianças vítimas de abuso tendem a reconhecer
com freqüência menor as experiências internas de seus
filhos devido a uma sensibilidade restrita e níveis reduzi-
dos de empatia com seus filhos. Conseqüentemente, essas
crianças podem também estar sendo privadas de uma lin-
guagem que promove o desenvolvimento de uma teoria da
mente. Embora esse argumento seja interessante, é neces-
sário que mais pesquisas investigando o conteúdo das
interações verbais nessas famílias sejam realizadas.

O Papel da Sintaxe no Desenvolvimento da Teoria da Mente

Outros pesquisadores, no entanto, têm se dedicado a
outros aspectos lingüísticos do desenvolvimento da teoria
da mente. Por exemplo, de Villiers e de Villiers (2000)
estão interessados no papel da sintaxe. Eles argumentam
que a sintaxe de complementação é um pré-requisito im-
portante para a aquisição de uma teoria da mente (de Villiers
& de Villiers, 2000; 2003). Algumas sentenças em inglês,
como as que incluem estados mentais, exigem um comple-
mento. Por exemplo, a sentença “I think he’s coming for dinner”
[Eu acho que ele vem para o jantar] inclui o verbo de
estado mental “think” [acho] que exige um complemento,
uma oração subordinada: “he’s coming for dinner” [que ele
vem para o jantar], neste caso. Através do uso de comple-
mentos, pode-se expressar uma crença que pode, na verdade,

ser diferente da crença de uma outra pessoa ou mesmo da
realidade.

Como evidência, de Villiers e de Villiers (2000) apre-
sentaram os resultados de um estudo longitudinal com crian-
ças entre 3 e 4 anos de idade. Três diferentes tarefas de
crença falsa foram utilizadas: a tarefa de conteúdo inespe-
rado, uma adaptação da tarefa de Wimmer e Perner (1983),
durante a qual um objeto é deslocado sem que um terceiro
personagem presencie a mudança de local, e uma tarefa que
é a combinação das duas primeiras. Os participantes foram
avaliados também quanto a sua memória e produção de com-
plementos sentenciais. Por exemplo, em um dos testes, o
experimentador contava uma estória e dizia à criança “Ele
(o personagem da estória) pensou que tinha achado o seu
anel mas, na verdade, era uma tampa de garrafa. O que ele
pensou?” O participante, portanto, devia produzir uma ora-
ção principal que continha um verbo de crença (pensar)
que, por sua vez, exigia uma oração subordinada (“que
tinha achado o seu anel”), exprimindo, dessa forma, uma
crença falsa. Segundo de Villiers e de Villiers (2000), sem
o domínio dessa estrutura sintática, as crianças não conse-
guem ter sucesso em tarefas de crença falsa. O melhor
preditor para o sucesso nas tarefas de crença falsa foi a capa-
cidade de produzir complementos sentenciais (47% da
variância, p < .001).

   Além disso, de Villiers e de Villiers (2000) fornece-
ram dados empíricos com crianças surdas sugerindo que
estas apresentam atrasos significativos em dois tipos dife-
rentes de tarefas de crença falsa. Em uma tarefa denominada
o jogo do adesivo [sticker-finding game], 23 crianças surdas
(de 4 a 9 anos de idade) tiveram que encontrar um adesivo
escondido pelo experimentador em uma de várias caixas.
Elas receberam pistas de um ajudante do experimentador
(que tinha os olhos vendados quando o adesivo foi escondi-
do) e do próprio experimentador que sabia aonde o adesivo
se encontrava. Somente 47.8% das crianças surdas, que
foram treinadas oralmente, escolheram a caixa para a qual
o experimentador (que de fato sabia a localização do adesivo)
tinha apontado com uma freqüência maior do que seria
esperado pelo acaso. Além disso, a idade média das crianças
surdas que tiveram sucesso nesta tarefa era de 7.31 anos.

Em outra tarefa (o jogo chamado Qual Rosto?), outro grupo
de crianças com grande perda auditiva (de 5:2 a 10:1 anos
de idade) observou uma seqüência de gravuras. Na primeira
gravura, o personagem principal manipulava um objeto,
por exemplo, uma chave. Em uma das duas versões da estó-
ria (a de não surpresa), um amigo do personagem principal
o observava removendo o conteúdo de um recipiente fami-
liar (e.g., uma caixa de giz de cera) e colocando o objeto da
primeira gravura (a chave) neste recipiente.  Na outra ver-
são (surpresa), o personagem principal realizava a mesma
ação de colocar um conteúdo inesperado em um recipiente
familiar, mas sem que o amigo soubesse ou testemunhasse a
mudança de conteúdo do recipiente familiar. Na última gra-
vura, o amigo abria o recipiente. O experimentador pedia
aos participantes que respondessem se o personagem fica-
ria surpreso ou não ao verificar o que o recipiente continha.

Débora de Hollanda Souza, D. H. (2006). Falando sobre a Mente:
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Os participantes forneciam a resposta ao escolherem a gra-
vura mostrando o rosto com a expressão facial correta (sur-
presa ou neutra) e o colocando no rosto em branco do per-
sonagem.

Surpreendentemente, apenas 32% dos participantes ob-
tiveram sucesso nessa tarefa, o que parecia indicar que essa
tarefa menos verbal era ainda mais difícil para as crianças
surdas do que a tarefa verbal. É importante observar que o
desempenho das crianças com audição normal na tarefa ver-
bal estava correlacionado significativamente com o desem-
penho delas na tarefa menos verbal Qual Rosto? (r (26) =
+.61, p < .001). Além disso, o melhor preditor de sucesso
para as crianças surdas em ambas tarefas foi a habilidade
de compreender e produzir a sintaxe de complementação.
Em resumo, de Villiers e de Villiers (2000) argumentam
que as crianças surdas tendem a ter dificuldades com a tarefa
de crença falsa antes de adquirirem a sintaxe de
complementação, sugerindo assim que é a linguagem que
determina o sucesso na tarefa de crença falsa.

A Aquisição de Palavras Referentes à Mente

Há ainda um outro grupo de pesquisadores que tem se
interessado em analisar o papel desempenhado pela semân-
tica e pela aquisição de palavras que se referem a estados
mentais no desenvolvimento da teoria da mente. Por exem-
plo, Moore, Pure e Furrow (1990) contribuíram com dados
interessantes demonstrando que a competência das crian-
ças com verbos que expressam diferentes níveis de certeza
como achar e saber está correlacionada com o desempenho
em tarefas que testam a teoria da mente.

Bartsch e Wellman (1995) trouxeram também uma con-
tribuição inestimável para o campo, pois foram os primei-
ros a tentar identificar em que ponto do desenvolvimento
infantil as crianças começam a incorporar termos mentais
ao seu vocabulário produtivo. O banco de dados CHILDES
(Child Language Data Exchange System) foi utilizado para
realizar tal tarefa. O que a análise desses dados revelou é
que as crianças adquirem palavras referentes a desejos (e.g.,
querer, desejar) antes de palavras que se referem a crenças
(e.g., pensar, achar, e saber). Segundo Bartsch e Wellman
(1995), por volta dos 3 anos de idade, as crianças começam
a conversar sobre pensamentos e crenças; em seguida, são
capazes de fazer conexões entre esses pensamentos e cren-
ças e a sua compreensão da mente e comportamento huma-
nos, construindo assim uma teoria da mente.

É possível que todos esses diferentes aspectos da lingua-
gem exerçam um papel no desenvolvimento de uma teoria
da mente. Entretanto, o que permanece problemático é que
a maioria dos estudos investigando essa relação fornece
apenas dados correlacionais e, além disso, a maioria deles
utiliza a tarefa de crença falsa como se esta fosse a única
medida da teoria da mente. Diante das evidências atuais,
afirmações sobre uma relação causal entre linguagem e te-
oria da mente são inapropriadas assim como afirmações so-
bre a direção dessa relação. Além disso, ainda pouco se sabe
sobre a universalidade do processo de aquisição da teoria
da mente. Estudos trans-culturais podem apontar impor-

tantes influências lingüísticas e culturais no desenvolvi-
mento de uma compreensão da mente.

Línguas Diferentes, Teorias Diferentes?

A questão que deve ser levantada é a seguinte: crianças de
culturas e línguas diferentes seguem o mesmo padrão de
desenvolvimento em direção a uma teoria da mente? Mais
especificamente, será que diferenças na forma como diferen-
tes línguas expressam estados mentais podem ter efeitos na
compreensão infantil do mundo mental e, possivelmente, no
período de tempo durante o qual elas adquirem uma teoria
da mente? Apesar de estudos recentes terem revelado dados
interessantes, ainda há muito a ser descoberto.

Por exemplo, Lee, Olson e Torrance (1999) se interessa-
ram em investigar possíveis diferenças entre crianças fa-
lantes do chinês e do inglês no desempenho em tarefas de
crença falsa. Uma característica importante do chinês é a de
que esta língua possui verbos que explicitamente denotam
“pensar algo verdadeiro” e verbos que denotam “pensar
algo falso.” O objetivo de Lee et al. era o de testar o efeito
dessa diferença lingüística particular no desempenho de
crianças de 3, 4 e 5 anos de idade na tarefa de crença falsa.

Os participantes foram designados para uma dentre três
condições. Cada condição consistia nas mesmas três tarefas
de crença falsa: uma tarefa de conteúdo inesperado, uma
variação da tarefa de Maxi (Wimmer & Perner, 1983) e
uma adaptação da tarefa de aparência-realidade (Flavell
et al., 1983). Nesta última, o experimentador lia uma estó-
ria ilustrada sobre uma gata que leva seus filhos para um
piquenique. A gata mãe vê uma tartaruga que se parece
com uma pedra e, por engano, coloca a comida e os pratos
nas costas da tartaruga. O experimentador então apontava
para a tartaruga e fazia 3 perguntas: (a) “O que é isso?”;
(b) “A gata mãe sabe que isso é uma tartaruga?”; e (c) “O
que a mãe acha que isso é?” A única diferença entre as três
condições se relacionava ao verbo mental utilizado na ter-
ceira pergunta. O verbo xiang é considerado mais neutro e
pode ser traduzido como pensar ou crer (acreditar). Yiwei,
por outro lado, indica que uma crença pode ser falsa. Dang

se aplica literalmente a situações em que uma crença falsa
está presente.

Os resultados dessa pesquisa indicaram que as crianças
falantes do chinês parecem seguir o mesmo padrão de de-
senvolvimento de uma compreensão da crença falsa que as
crianças ocidentais, ou seja, o sucesso nas tarefas de crença
falsa tende a aumentar significativamente entre os 3 e 5
anos de idade. Entretanto, o desempenho nas tarefas de
crença falsa é afetado pelo uso dos diferentes verbos refe-
rentes à crença. Os participantes tiveram um desempenho
significativamente melhor quando os verbos yiwei e dang

foram utilizados, sugerindo que a capacidade para realizar
tarefas de crença falsa pode ser influenciada pela lingua-
gem utilizada durante o experimento.

Mais recentemente, Shatz et al. (2003) realizaram com-
parações interessantes entre falantes de quatro línguas: turco,
espanhol de Porto Rico, português brasileiro e inglês.
Enquanto o turco e o espanhol de Porto Rico têm termos

Psicologia: Reflexão e Crítica, 19 (3), 387-394.
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explícitos para denotar a crença falsa (e.g., san em turco e
creer-se no espanhol de Porto Rico que significam “pensar
algo falso”), o inglês e o português brasileiro não possuem
palavras que expressam explicitamente uma crença falsa.

Shatz et al. (2003) testaram crianças de 3 e 4 anos de
idade em quatro tarefas de crença falsa. Duas delas eram
versões da tarefa de Maxi (Wimmer & Perner, 1983), feitas
através da leitura de estórias. A estória sempre envolvia um
personagem que deslocava um objeto sem que um segundo
personagem presenciasse a mudança. As outras duas tare-
fas eram adaptações da tarefa do conteúdo inesperado en-
volvendo as próprias crianças e dois experimentadores. Em
cada uma dessas tarefas, a criança respondia a quatro per-
guntas. Em uma tarefa envolvendo uma caixa de lápis de
cera, por exemplo, a seguinte situação foi apresentada às
crianças: Um dos experimentadores (E1) mostra à criança
uma caixa de lápis de cera e uma caixa azul. Um outro
experimentador (E2) diz que quer desenhar e vai buscar
papel em outra sala. Após a saída de E2 da sala, E1 abre as
duas caixas e mostra à criança que os lápis de cera estão, na
verdade, na caixa azul e não na caixa de lápis de cera. E1
então faz duas perguntas à criança: (a) “Aonde (E2) acha que
os lápis estão?” e (b) “Aonde (E2) irá procurar pelos lápis
quando ele voltar?”

Metade das crianças falantes do espanhol de Porto Rico e
das falantes do Turco ouviram a primeira pergunta marcada
linguisticamente pelo termo que denota a crença falsa (san e
creer-se) e metade delas ouviram a primeira pergunta com o
termo neutro (düsün em turco e creer em espanhol de Porto
Rico). Estes dois grupos de crianças foram também compa-
rados às crianças brasileiras e americanas, cujas línguas
não marcam explicitamente a crença falsa. Portanto, as
crianças falantes do português e do inglês ouviram a pri-
meira pergunta sempre com os termos neutros: achar e think

respectivamente.
Em um segundo momento, E2 retorna à sala, pega a

caixa de lápis de cera e diz que não encontrou os papéis. E2
vai então para um canto da sala e começa a procurar papéis
em sua bolsa. Duas outras perguntas são feitas com os obje-
tivos de elicitar justificativas para o comportamento de E2:
(c) “Por que (E2) pegou a caixa de lápis?”, e (d) “Aonde os
lápis estão na verdade?”.

Esse mesmo procedimento foi utilizado em uma outra
tarefa envolvendo um conteúdo inesperado (um brinquedo
Lego) com as mudanças devidas. Nas duas tarefas envol-
vendo estórias sobre um objeto deslocado, as quatro per-
guntas se referiam aos personagens das estórias e sobre o
deslocamento de objetos e não sobre o conteúdo de um reci-
piente.

 A presença de um termo explícito para denotar a crença
falsa foi correlacionada com o desempenho superior nas res-
postas à primeira pergunta, ou seja, as crianças cujas lín-
guas possuíam um termo explícito para a crença falsa res-
ponderam corretamente à primeira pergunta com uma fre-
qüência maior do que as crianças cujas línguas só possuíam
o termo neutro. De fato, 71% das crianças turcas e porto-
riquenhas tiveram um escore de 3 ou 4 (máximo de 4 pontos)

na primeira pergunta, enquanto apenas 37% das crianças
que não possuíam um termo explícito para a crença falsa em
suas línguas obtiveram esse escore.

É importante ressaltar, entretanto, que essas diferenças
só foram encontradas nas respostas à primeira pergunta,
que inclui um termo específico para denotar uma crença, o
achar. Nas respostas à segunda pergunta (e.g., “Aonde (E2)
irá procurar pelo lápis quando ele voltar?”), nenhuma dife-
rença significativa foi encontrada. Os resultados sugerem,
portanto, que há um efeito do nível de explicitação lexical
no desempenho em tarefas de crença falsa, mas este é um
“efeito local.” Portanto, Shatz et al. (2003) nos lembram que
é preciso cautela ao se fazer afirmações sobre a natureza da
relação entre linguagem e teoria da mente.

Outro estudo com crianças francesas (Bassano, 1985)
investigou o desenvolvimento da compreensão do savoir

(saber) e croire (crer). O experimentador apresentou às
crianças quatro bonecas diferentes e cada uma delas tinha
uma caixa que continha um objeto (um peixe ou um pás-
saro). A boneca no 1 tinha os seus olhos abertos e tinha um
peixe dentro de sua caixa; a boneca no 2 tinha os olhos ven-
dados e tinha um pássaro em sua caixa; a boneca no 3 tinha
os olhos abertos e possuía um pássaro; e finalmente, a boneca
no 4 tinha os olhos vendados e um peixe em sua caixa. A
tarefa consistia em indicar qual das bonecas iria dizer as
seguintes afirmações: (a) “Eu sei que eu tenho um peixe”;
(b) “Eu sei que eu não tenho um peixe”; (c) “Eu não sei se eu
tenho um peixe”; (d) “Eu creio que eu tenho um peixe”.

Os resultados sugeriram que as crianças francesas de 4 e
5 anos tem uma compreensão clara do savoir (saber) quando
ele é utilizado na afirmativa, mas eles mostram algumas
dificuldades com as sentenças negativas. Em particular, 60%
dos sujeitos não foram capazes de interpretar corretamente
a frase “Eu sei que eu não tenho um peixe.”

A confusão parecia derivar de uma tendência dessas
crianças a interpretar a negação como estando ligada ao
verbo saber, ou seja, elas interpretavam essa sentença como
“Eu não sei se eu tenho um peixe.” Outro dado interessante
é o de que o desempenho das crianças com as sentenças
incluindo achar era inferior ao desempenho delas com as
sentenças incluindo saber. Bassano (1985) argumenta que a
maioria das crianças de 4 e 5 anos tratam a palavra croire

(crer) como tendo propriedades de certeza e é somente mais
tarde que elas são capazes de perceber que o “achar” envol-
ve um certo nível de indeterminação.

A Pesquisa sobre Teoria da Mente no Brasil

Apesar de estudos transculturais terem contribuído sig-
nificativamente para uma maior compreensão sobre o pro-
cesso de aquisição de palavras referentes a estados mentais,
ainda há muito a ser desvendado. O conhecimento atual
sobre esse processo de desenvolvimento em crianças falan-
tes de várias línguas (não somente do inglês) ainda é limi-
tado. No Brasil, o número de pesquisas também é pequeno.
Alguns estudos, entretanto, foram realizados com o objeti-
vo de se identificar se o período de aquisição de uma teoria
da mente identificado em crianças americanas e européias
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(aproximadamente 4 anos) também se aplica a crianças
brasileiras.

Por exemplo, Dias (1993) testou a compreensão da cren-
ça falsa em crianças brasileiras de orfanato assim como crian-
ças de classe média e baixa usando adaptações de três tare-
fas da crença falsa. Apesar das crianças do orfanato terem
tido um desempenho abaixo do esperado aos 4 e 5 anos, as
crianças de classe média e baixa tiveram um desempenho
acima do esperado pelo acaso nas três tarefas em todas as
três idades (4, 5 e 6 anos). Esses resultados sugerem que as
crianças brasileiras não diferem das americanas e européi-
as no que concerne à tarefa da crença falsa (Baron-Cohen,
Leslie & Frith, 1985; Gopnik & Astington, 1988; Wimmer
& Perner, 1983).

Em um outro estudo, Roazzi e Santana (1999) também
testaram crianças brasileiras de 4 e 5 anos de idade em uma
versão adaptada da tarefa da crença falsa. Três bonecas
chamadas Tomatinha (com a cabeça em forma de tomate),
Cenourinha (com a cabeça em forma de cenoura) e Bananinha
(com a cabeça em forma de banana) foram apresentadas às
crianças que participavam sempre em pares (uma partici-
pava com sujeito e a outra como parceiro). Um dos
experimentadores (E1) contava então às crianças que
Tomatinha sempre trazia tomates para o lanche, Cenourinha
trazia cenouras e Bananinha trazia bananas. Outro
experimentador (E2) convidava o parceiro para levar as
bonecas para o recreio. O E1 então sugeria à criança (sujeito)
trocar o lanche da Bananinha por um chiclete. Em seguida,
E1 fazia três perguntas: (a) “Qual é o tipo de lanche que
(parceiro) pensa que Bananinha tem na lancheira?”; (b) “Qual
o tipo de lanche que Bananinha pensa que tem na
lancheira?”; e (c) “Qual o tipo de lanche que Bananinha tem
na lancheira?”. As três perguntas foram também colocadas
para as outras duas bonecas para testar a compreensão da
tarefa por parte da criança.

Os resultados desse estudo, contudo, revelaram um pa-
drão de desenvolvimento diferente do encontrado por Dias
(1993). Somente 32% das crianças de 4 anos obtiveram su-
cesso na tarefa enquanto 98% das crianças de 5 anos de-
monstraram uma compreensão da crença falsa. Esses resul-
tados poderiam ser interpretados como indicando um atra-
so no desenvolvimento da compreensão da crença falsa em
crianças brasileiras. Entretanto, algumas variáveis
intervenientes poderiam estar afetando os resultados de
Roazzi e Santana (1999).

Eles utilizaram bonecas durante a tarefa porque um dos
objetivos do estudo era testar se o uso de atores inanimados
ou animados tem um efeito no desempenho das crianças
nesta tarefa. Entretanto, as bonecas tinham uma aparência
incomum (as cabeças em forma de tomate, cenoura ou bana-
na). Pode-se levantar a hipótese de que estas bonecas eram
tão atrativas paras as crianças que elas se tornaram uma
distração, principalmente para as crianças mais novas. Este
fato poderia também explicar porque os pesquisadores não
conseguiram que as crianças de 3 anos participassem como
eles tinham planejado originalmente. Segundo os autores,
essas crianças não conseguiram manter um nível de atenção

mínimo para a realização da tarefa. Uma outra possível
explicação, levantada pelos próprios autores, é a de que as
crianças de 4 anos possam ter se sentido inseguras quanto à
resposta e, pensando se tratar de uma situação de exame,
optaram por uma perspectiva que era a mais segura.

Mais recentemente, Jou e Sperb (2004) investigaram o
desenvolvimento da teoria da mente em crianças de 3 a 5
anos utilizando três tarefas: uma tarefa de crença que ava-
lia a habilidade da criança em predizer o comportamento
de um personagem baseado em sua crença, uma versão da
tarefa de crença falsa e uma tarefa de aparência-realidade.
Nesta última tarefa, mostra-se à criança um objeto que tem
a aparência de um outro (e.g., um imã de geladeira que
parece um brigadeiro) e pergunta-se a ela sobre o quê os
objetos parecem que são e o quê eles, na verdade, são. Cada
tarefa é apresentada também em uma versão facilitada na
tentativa de se obter um melhor desempenho dos partici-
pantes. Os resultados dessa pesquisa indicaram que não há
diferenças significativas entre as crianças de 3 e 4 anos, mas
há uma diferença significativa entre essas duas faixas etárias
no desempenho na tarefa de crença falsa quando os grupos
extremos (média de idade de 4 anos e 10 meses e de 3 anos
e 4 meses) são comparados e quando as justificativas das
crianças às suas respostas são levadas em consideração.

As autoras lembram, entretanto, que esses resultados não
refletem uma divisão clara entre aqueles que possuem e
aqueles que não possuem uma teoria da mente. Pelo contrá-
rio, há uma enorme variabilidade entre as crianças, o que
parece indicar uma seqüência gradual em direção à aquisi-
ção da teoria da mente. Além disso, é sempre necessário se
observar as condições experimentais uma vez que peque-
nas modificações na tarefa podem promover um desempe-
nho melhor entre as crianças mais novas (Jou & Sperb, 2004).

Conclusão

Inúmeras dificuldades são associadas às pesquisas
transculturais e é provavelmente por essa razão que o nú-
mero de estudos transculturais sobre o desenvolvimento de
uma teoria da mente é ainda pequeno. Além de um custo
mais elevado para se conduzir a pesquisa em mais de um
país simultaneamente, há ainda a preocupação com fatores
culturais que possam afetar os resultados. Apesar das difi-
culdades, se os pesquisadores interessados em teoria da
mente quiserem estabelecer se a teoria da mente envolve
um processo de desenvolvimento universal, é necessário
que se conduza mais pesquisas em vários países, comparan-
do-se assim diversas comunidades lingüísticas. Além disso,
apesar da pesquisa em teoria da mente ter tido importantes
avanços nas últimas duas décadas (cf. Astington, & Baird,
2005), ainda há muito a ser revelado sobre a relação entre
linguagem e teoria da mente.

Uma tendência atual deste campo de estudos tem sido a
de se tentar identificar variáveis que possam afetar o de-
sempenho das crianças em tarefas de crença falsa. Como foi
possível observar, a utilização de termos explícitos deno-
tando crença falsa, presentes em algumas línguas, mas não
em outras, produz um efeito local no desempenho das crianças
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nesse tipo de tarefa (Lee et al., 1999; Shatz et al., 2003).
Alguns outros estudos também já demonstraram que pe-
quenas mudanças lingüísticas podem promover um melhor
desempenho na tarefa, por exemplo, utilizar a palavra pri-

meiro na pergunta utilizada na tarefa de deslocamento de
objeto “Aonde ele irá procurar (primeiro) pelo objeto?”
(Siegal & Beattie, 1991). Há, inclusive, um trabalho com
crianças falantes do português (Lourenço, 1992, citado por
Jou & Sperb, 2004) sugerindo que o desempenho das crian-
ças mais novas pode ser significativamente melhor com
pequenas variações na linguagem utilizada nessas tarefas.
O que permanece problemático, no entanto, é que ainda não
há nenhuma evidência de que determinados grupos
lingüísticos adquirem uma teoria da mente plena mais cedo
no desenvolvimento, ou de que determinadas diferenças
lingüísticas são responsáveis por diferenças no período de
aquisição de uma teoria da mente. Talvez a criação de
novas medidas de avaliação da teoria da mente, não restri-
tas à capacidade de compreensão da crença falsa, possa con-
tribuir nessa direção.

Pesquisas com crianças brasileiras, por sua vez, também
podem trazer importantes contribuições. Além disso, ainda
há muito a ser revelado sobre o processo de desenvolvi-
mento da teoria da mente em crianças brasileiras. Apesar
da indiscutível contribuição da pesquisa existente, a reali-
zação de mais estudos empíricos se tornou imprescindível.
Um possível caminho a ser seguido é o de se investigar a
aquisição de palavras que se referem a estados mentais em
crianças brasileiras. O estudo de Bartsch e Wellman (1995)
revelou que esses termos começam a aparecer no vocabulá-
rio de crianças americanas entre 2 e 3 anos de idade. Mas
quando palavras como saber e pensar surgem no vocabulário
das crianças brasileiras? Uma diferença interessante entre
o inglês e o português é a de que a palavra know pode ser
traduzida tanto por saber (como em “Eu sei ler”) como por
conhecer (“Eu conheço Joana”); e o termo think pode ser tradu-
zido tanto por pensar (“Em que você está pensando agora?”)
como por achar (“Eu acho que vai chover hoje”). Uma possi-
bilidade é a de que o desenvolvimento de uma compreen-
são de estados mentais, e, possivelmente, de uma teoria da
mente em crianças brasileiras seja afetado por essa caracte-
rística da língua portuguesa: possuir dois termos distintos
para marcar dois diferentes usos do think e do know.

É importante observar também que a relação entre lin-
guagem e teoria da mente remete-nos a uma outra questão,
a da relação entre linguagem e cognição. Pesquisadores in-
teressados no desenvolvimento cognitivo e lingüístico têm
se dedicado nos últimos anos a investigar essa relação. Uma
das várias linhas seguidas por estes pesquisadores deriva
da hipótese de Sapir-Whorf, ou seja, a idéia de que cada
língua, pertencente a uma determinada cultura, molda a
forma como membros de sua cultura e comunidade lingüís-
tica interpretam o mundo (Whorf, 1956). A hipótese de
Sapir-Whorf tem, na verdade, enfrentado oposição nos úl-
timos anos (Lakoff, 1987), mas a questão da relação entre
linguagem e pensamento parece ter ressurgido recentemente
e têm gerado um número grande de pesquisas e proporcionado

importantes evidências (Gentner & Goldin-Meadow, 2003).
Conseqüentemente, estudos investigando possíveis relações
entre linguagem e teoria da mente só têm a acrescentar ao
conhecimento atual e podem vir a ajudar os pesquisadores
na busca por respostas. O caminho a ser seguido pode se mos-
trar longo, mas há de trazer grandes frutos para a pesquisa
em psicologia do desenvolvimento brasileira e mundial.
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